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Manuel Abraços Pires, Diogo Joaquim Martins Amaral, Georgina 
da Conceição Mestrinho Jesus, António Francisco Martins da Cruz, 
Maria Manuela Calvinho Coelho, Francisca Salvador Caeiro Batista 
e Maria do Rosário Freira Pardelha Correia contra o Ministério da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas foi anulado o 
despacho do Sr. Diretor Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo, 
publicado no Diário da República, com o n.º 17677/2007, em 10 de 
agosto de 2007, que aprovou a lista nominativa dos funcionários da 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo, colocados em 
situação de mobilidade especial (SME), por violação do dever de 
fundamentação, constante do artigo 14.º n.º 2 al b) da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de dezembro.

Na verdade, tal violação fundou -se no facto de ter sido considerado 
procedente o vício de falta de fundamentação derivada, invocado pelo 
Autor, por ter sido entendido que não tendo sido explicitados os critérios 
com base nos quais se fixaram os postos de trabalho necessários, nas 
“Listas de Postos de Trabalho” submetidas para aprovação ao ministro 
da tutela e das Finanças e Administração Pública, foi omitido o cum-
primento do disposto no n.º 2 do artigo 14.º da Lei n.º 53/2006, norma 
vinculativa.

Seguindo a doutrina do aresto e porque a fundamentação exigida 
por lei é uma fundamentação positiva, na medida em que o dever 
legal de fundamentação se restringe aos postos de trabalho necessários 
e não àqueles que foram extintos, o referido acórdão transitou em 
julgado em 17.06.2014 para os trabalhadores que foram submetidos 
a um processo concorrencial de seleção, em virtude de se terem pre-
visto menos postos de trabalho do que os que existiam anteriormente 
e que não chegaram a ser selecionados para os postos de trabalho 
considerados necessários, a saber, Luísa Rodrigues dos Reis, Joaquim 
da Rosa Caeiro Liberato, Francisco Guerra da Silva, José Francisco 
Pereira Lucas, Bento Gorrão Moreira, António José Valente Casti-
lho, Genoveva Rosa Moreira Beguino, José Manuel Abraços Pires, 
Diogo Joaquim Martins Amaral, Georgina da Conceição Mestrinho 
Jesus, António Francisco Martins da Cruz, Maria Manuela Calvinho 
Coelho, Francisca Salvador Caeiro Batista e Maria do Rosário Freira 
Pardelha Correia.

Por exclusão de partes, o Ministério da Agricultura e do Mar, que 
sucedeu ao Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas interpôs recurso do acórdão, relativamente aos trabalhadores 
colocados em SME, por força da inexistência de posto de trabalho, 
cuja situação material e jurídica é, portanto, diferente da dos restantes 
interessados.

Em consequência da anulação do ato impugnado e no que re-
porta aos interessados relativamente aos quais o acórdão transitou, 
determino:

1 — Que se proceda à reafetação do interessado Diogo Joaquim 
Martins Amaral, que se encontra na situação de requalificação ativa, 
com efeitos ao dia 1 de outubro próximo, em posto de trabalho exis-
tente na Divisão de Apoio à Produção/Centro de Experimentação 
do Baixo Alentejo, pagando -lhe as diferenças remuneratórias que 
lhe forem devidas, a partir da data do ato anulado, não se incluindo, 
nestas, suplementos que fossem devidos por função ou por força do 
trabalho efetivo.

2 — Que, relativamente aos interessados Luísa Rodrigues dos Reis, 
Joaquim da Rosa Caeiro Liberato, Francisco Guerra da Silva, José 
Francisco Pereira Lucas, Bento Gorrão Moreira, António José Valente 
Castilho, Genoveva Rosa Moreira Beguino, José Manuel Abraços Pires, 
Georgina da Conceição Mestrinho Jesus, António Francisco Martins 
da Cruz, Maria Manuela Calvinho Coelho, Francisca Salvador Caeiro 
Batista e Maria do Rosário Freira Pardelha Correia se proceda à re-
constituição da situação que existiria se o ato anulado não tivesse sido 
praticado, o que in casu, se traduz no abono das diferenças remuneratórias 
que lhes forem devidas, em função das diferenças entre o que auferiram 
enquanto estiveram em SME e aquilo que teriam auferido se tivessem 
estado ao serviço.

3 — Que o abono das diferenças remuneratórias relativamente a cada 
um dos trabalhadores, se reporte ao período que medeia entre 11 agosto 
de 2007 e a data em que reiniciarão funções (caso do interessado Diogo 
Joaquim Martins Amaral) ou em que iniciaram funções nos serviços ou 
organismos em que foram colocados (caso dos demais interessados), se, 
entretanto, naquele período de tempo não tiverem exercido quaisquer 
outras funções, o que a ter acontecido implica o conhecimento dos 
abonos percebidos e descontos efetuados, para acerto do cálculo das 
diferenças remuneratórias.

4 — Que se proceda à reconstituição da carreira dos interessados, 
com efeitos reportados à data da colocação em SME.

25 de setembro de 2014. — O Diretor Regional, Francisco Maria 
S. Murteira.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 14212/2014

1 — Considerando a proposta do Diretor Executivo do Agrupa-
mento de Centros de Saúde do Baixo Mondego e o parecer favorável 
do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Cen-
tro, I.P., autorizo o exercício de funções médicas pela aposentada 
Maria Madalena Fernandes Primo dos Santos Cabral, nos termos e 
para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de 
julho, em particular, nos artigos 4.º, 5.º e nos números 4 e seguintes 
do artigo 6.º.

2 — O presente despacho produz efeitos a 01 de setembro de 2014.

14 de novembro de 2014. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.
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 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Despacho (extrato) n.º 14213/2014

1 — Por deliberação do Conselho Diretivo da Administração Cen-
tral do Sistema de Saúde, I. P., ACSS, I. P., de 23 de outubro de 2014, 
ao abrigo do disposto nos artigos 20.º e 27.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, dada a vacatura do cargo de Coordenador da Unidade de 
Regimes Jurídicos de Emprego e das Relações Coletivas de Trabalho, 
cargo de direção intermédia de 2.º grau, é nomeada em regime de 
substituição, a licenciada Sandra Maria Pereira Rebelo do Carmo 
Parreira de Figueiredo Neto, cuja competência técnica, experiên-
cia profissional e formação se afiguram plenamente adequadas ao 
desempenho do cargo, como demonstra a síntese curricular que se 
publica em anexo.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de outubro 
de 2014.

4 de novembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Santos Ivo.

Síntese Curricular

Dados pessoais

Nome: Sandra Maria Pereira Rebelo do Carmo Parreira de Figuei-
redo Neto

Data de nascimento: 2 de agosto de 1970
Nacionalidade: Portuguesa.

Habilitações académicas

Pós Graduação em Direito Administrativo, 1996;
Licenciatura em Direito pela Universidade Lusíada em 1993

Experiência profissional

De julho de 2014 até à presente data, assessora do Conselho Diretivo 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P..

De 2012 até julho de 2014 coordenadora da Unidade de Regimes de 
Trabalho e Exercício Profissional da Administração Central do Sistema 
de Saúde, I. P.

De 2008 a 2012, diretora, em regime de comissão de serviço, da 
Unidade Operacional de Regimes de Trabalho e Regulação Profissional 
da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

De 2007 a 2008, técnica superior pertencente ao mapa de pessoal da 
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

De 2006 a 2007, chefe de divisão, em regime de substituição, 
de Relações de Trabalho da Secretaria -Geral do Ministério da 
Saúde.

De 1997 a 2006: técnica superior do Departamento de Recursos 
Humanos da Saúde, posteriormente Departamento de Modernização e 
Recursos da Saúde e depois Secretaria -Geral do Ministério da Saúde.

De 1993 a 1997, Exercício de advocacia.
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